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depor no ongresso  
-O governo nada tem a escon-

der; principalmente, no campo 
econõmico. Dai porque todos os 
ministros da área se mostram dis-
postos a vir debater o assunto no 
plenario da Câmara". A informa-
ção é do líder do PDS na Câmara, 
deputado Nelson Marchezan, 
acrescentando que não concorda 
com a vinda do ministro-chefe do 
SN1, general Octávio Medeiros, 
"porque o caso Baumgarten ain-
da se encontra na esfera poli-
cial". 

Mesmo assim, Marchezan não 
afasta a possibilidade da presen-
ça do general Octávio Medeiros 
vir ao Congresso, "desde que o 
assunto saia da esfera policial e 
seja do interesse da sociedade". 
Sua preocupação é evitar o esva-
ziamento do plenário, "com a 
presença constante de ministros 
para debater assuntos que não in-
teressam aos deputados e, via de 
conseqüencia, à sociedade". 

Indagado se a decisão de apres-
sar a ida dos ministros da área 
econõmica à Câmara não teria 
por objetivo esvaziar as CP1s que 
as oposições estão requerendo 
para investigar o escândalo da 
Delfin-Financeira e do nosso en-
dividamento externo, o líder go-
vernista disse não ser esta sua in-
tenção e sim valorizar "a institui-
ção que integro e que tive a honra 
de presidi-1a, tanto que consegui 
ampliar a atuação das CPIs per-
mitindo que elas deixem Brasília 
para apurar os fatos In loco". 

Em sua maneira de ver, é mais 
importante a presença do minis-
tro no plenário da Câmara do que 
nas CPIs. Observou, no entanto, 
que os debates a serem travados 
com as autoridades da área eco-
nômica deveriam ser mais objeti-
vos„ com perguntas incisivas e 
duras, "num veroadeiro ping-
pong". 

Em vista disso, adiantou que o 
primeiro ministro a comparecer 
à Câmara deverá ser o do Inte-
rior, Mário David Andreazza, pa-
ra falar sobre o episódio da 
Delfin-Financeira. Segundo o tex-
to do regimento, por ele apresen-
tado à imprensa, Andreazza de- 

verá fazer uma exposição preli-
minar de uma hora, cabendo aos 
deputados inscritos três minutos 
para interrogá-lo. O Ministro, pe-
lo mesmo texto regimental, dis-
porá de seis minutos para respon-
der. 

"Ao meu ver — comentou — es-
te é o melhor caminho e a melhor 
fórmula de se valorizar os deba-
tes no plenário da Câmara". 

De sua parte, o líder do PMDB 
na Câmara, deputado Freitas No-
bre, disse que a vinda do ministro 
não invalida a constituição da 
CPI, porque considera importan-
te que o assunto seja amplamente 
investigado. Quanto à CPI do 
SNI, para apurar o envolvimento 
deste órgão no assassinato do jor-
nalista Alexandre von Baumgar-
ten, Freitas Nobre observou que 
a iniciativa foi do PT. 

"Se — completou — consegui-
rem o número de assinaturas ne-
cessárias à sua instalação, nada 
temos a opor porque esta é uma 
competência do Legislativo". 

O líder do PMDB reconheceu a 
existência de posições divergen-
tes dentro da bancada sobre a 
oportunidade da CPI. Porém não 
quis adiantar sua posição, sob a 
justificativa de que o assunto de-
ve ser discutido na reunião mar- , 
cada para o próximo dia 2 de 
março. "Há — insistiu — posi-
ções, realmente, divergentes 
dentro da bancada. Porém quan-
do isto ocorre depende da maio-
ria. Por isso, não vou dizer se sou 
contra ou a favor da CPI do SNI. 
Agora. se conseguirem o número 
de assinaturas regimentais nada 
deve impedir a sua constituição". 

Já Marchezan, depois de obser-
var que existem alguns assuntos 
em que não há interesse nem do 
governo e nem da Câmara 
esclarecê-los, observou que con-
sidera desaconselhável a criação 
da CPI do SNI, porque o assunto 
ainda está na esfera policial. 
"Quem diz isso não sou eu, ape-
nas, mas, também, importantes 
lideres oposicionistas, como o se-
nador Tancredo Neves e o gover-
nador Leonel Brizola" — con-
cluiu. 


